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RECURSO ESPECIAL. DIREITO TRIBUTÁRIO. 

EXECUÇÃO FISCAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 

IMPOSTOS. ISS. LANÇAMENTO POR 
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RECURSO NÃO ADMITIDO. 

 

RECURSO ESPECIAL 

 

PRIMEIRA VICE-PRESIDÊNCIA 

Nº 70085694339 

(Nº CNJ: 0018922-16.2022.8.21.7000) 

COMARCA DE BENTO GONÇALVES 

 

 

HOTEL DALL ONDER LTDA  

 

RECORRENTE 

MUNICIPIO DE BENTO GONCALVES  

 

RECORRIDO 

 

 

 

1. HOTEL DALL ONDER LTDA interpõe recurso especial contra o 

acórdão da Primeira Câmara Cível, integrado pelos embargos de declaração 
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desacolhidos, forte no artigo 105, inciso III, a e c, da Constituição da República, 

assim ementado: 

 

“APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO 

FISCAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. IMPOSTOS. ISS.  

O procedimento adotado pela recorrente não encontra respaldo na 

legislação referente ao ISS, em sentido contrário ao que sustenta. Da 

análise do Relatório Fiscal, é possível observar que o apelante, de fato, 

não declarou a receita mensal obtida pela prestação de outros serviços, 

que não aqueles de hospedagem. 

O processo administrativo apontou irregularidades no que se refere à 

proporcionalidade entre a taxa mensal  e ocupação e a diária média 

cobrada. Ademais, restou demonstrado que  foram fornecidos dados 

fiscais incongruentes, sendo o valor do imposto apurado conforme os 

dados que foram repassados ao Município, revelando-se cabível o 

montante considerado pelo auditor fiscal. 

APELAÇÃO DESPROVIDA”  

 

Alega que o acórdão recorrido negou vigência aos artigos 148, 

149 e 195 do Código Tributário Nacional, Subitem 9.01 da Lista de Serviços 

anexa à Lei Complementar n.º 116/2003, 5º, incisos XIV, XXXIII, XXXV, LV, 145, 

§1º, da Constituição da  República, 373 e 489, inciso I, § 1º, incisos I, II, IV e V, do 

Código de Processo Civil, porquanto (I) houve negativa de prestação 

jurisdicional, (II) desnecessário o desagrupamento das receitas da Recorrente 

para fins de cobrança do ISS e (III) irregular o lançamento por arbitramento. 

Afirma que a decisão destoou da jurisprudência. Apresentadas as contrarrazões, 
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vêm, então, os autos conclusos a esta Primeira Vice-Presidência para realização 

do juízo de admissibilidade. É o relatório. 

 

2. Negativa de prestação jurisdicional 

Consoante a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 

“Mostra-se deficiente a fundamentação do recurso especial em que a alegação de ofensa ao 

art. 1.022, II, do CPC/2015 se faz de forma genérica, sem a demonstração exata dos pontos 

pelos quais o acórdão se fez omisso, contraditório ou obscuro. Aplica-se, na espécie, o óbice 

da Súmula 284 do STF” (AgInt no REsp 1923259/AC, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/02/2022, DJe 24/02/2022). 

No caso, ao alegar a violação ao art. 1.022 do Código de Processo 

Civil, a Recorrente não indicou quais tópicos deixaram de ser apreciados pela 

Câmara Julgadora, o que atrai a Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal 

aplicável ao recurso especial interposto com base nas alíneas a e c do art. 105, 

inciso III, da Constituição da República, a cujo teor “É inadmissível o recurso 

extraordinário, quando a deficiência da fundamentação não permitir a exata compreensão da 

controvérsia”. 
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3. ISS. Lançamento. Arbitramento. Reexame de prova 

A Câmara Julgadora procedeu ao exame das provas, concluindo 

que, (I) “Da análise do Relatório Fiscal, é possível observar que o apelante, de fato, não 

declarou a receita mensal obtida pela prestação de outros serviços, que não aqueles de 

hospedagem”, (II) “Com isso, restou legitimado o arbitramento do tributo na forma como se 

deu, nada havendo a reconsiderar quando ao ponto.” e (III) “o percentual de 16,97% foi 

arbitrado em observância à média de recolhimento de outros estabelecimentos semelhantes, 

cujos dados estavam no sistema de arrecadação de tributos, revelando-se cabível o montante 

considerado pelo auditor fiscal”. 

Assim, revisar a conclusão da Câmara Julgadora quanto ao ônus da 

prova e a higidez do auto de lançamento feito por arbitramento exige a 

apreciação do conjunto fático-probatório o que esbarra na Súmula 7 do Superior 

Tribunal de Justiça, a cujo teor “A pretensão de simples reexame de prova não enseja 

recurso especial”. 

A esse propósito os seguintes julgados: 

 

“PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. CESSÃO DE DIREITOS SOBRE BEM 

LITIGIOSO. POSSE DIRETA. NÃO INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS 

LEGAIS VIOLADOS. SÚMULA 284/STF. AUSÊNCIA DE 
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PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211 DO STF. FUNDAMENTO 

AUTÔNOMO NÃO IMPUGNADO NO RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 

283/STF. ÔNUS DA PROVA. REEXAME DE PROVA. SÚMULA 

7/STJ. MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS RECURSAIS. CABIMENTO. 

RECURSO DESPROVIDO. 

1. A ausência de indicação dos dispositivos de lei federal supostamente 

violados impede a abertura da instância especial, nos termos da Súmula 284 

do Supremo Tribunal Federal, aplicável, por analogia, neste Tribunal. 

2. A alegação de ofensa a dispositivos legais, sem a particularização da 

violação pelo aresto recorrido, implica deficiência de fundamentação, 

conforme pacífico entendimento desta Corte Superior, fazendo incidir a 

Súmula 284/STF. 

3. Não enseja a interposição de recurso especial matéria que não tenha sido 

ventilada no aresto atacado e sobre a qual, embora tenham sido opostos 

embargos de declaração, o órgão julgador não se pronunciou e a parte 

interessada não alegou ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015. 

4. A ausência de impugnação, nas razões do recurso especial, de fundamento 

autônomo e suficiente à manutenção do acórdão estadual atrai, por analogia, 

o óbice da Súmula 283 do STF. 

5. O Tribunal de origem, mediante exame dos elementos informativos da 

demanda, concluiu que não houve a comprovação da boa-fé e da posse 

legítima, cujos ônus probatórios eram da parte agravante. 

6. Infirmar as conclusões do julgado no sentido de que a parte agravada 

se desincumbiu do ônus de comprovar suas alegações demandaria o 

revolvimento do suporte fático-probatório dos autos, o que encontra 

vedação na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça. 
7. Tendo em vista que, sob a égide do CPC/2015, o acórdão recorrido deu 

provimento à apelação, estabelecendo honorários sucumbenciais, é cabível a 

majoração dos honorários, nos termos do art. 85, § 11, do Diploma 

Processual Civil. 

8. Agravo interno desprovido. 

(AgInt no AREsp 1731902/DF, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 

TURMA, julgado em 13/12/2021, DJe 16/12/2021) (grifou-se). 

  

“PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. ISSQN 

INCIDENTE SOBRE A CONSTRUÇÃO CIVIL. DEDUÇÃO DE 

MATERIAIS EMPREGADOS NA OBRA DA BASE DE CÁLCULO DO 

IMPOSTO. POSSIBILIDADE, EM TESE. AUSÊNCIA DE 

DISCRIMINAÇÃO NAS NOTAS FISCAIS DOS MATERIAIS 

EMPREGADOS NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. ÔNUS DA 
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RECORRENTE NÃO CUMPRIDO. REVISÃO. REEXAME DE 

FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 

RECURSO DO QUAL NÃO SE CONHECE. 

1. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do RE 

603.497/MG, sob a sistemática do art. 543-B do CPC, firmou 

posicionamento de que, mesmo após a entrada em vigor da Lei 

Complementar 116/2003, é legítima a dedução da base de cálculo do ISS do 

material empregado na construção civil, e, no julgamento do RE 

599.582/RJ, reconheceu que essa orientação também é aplicável aos 

materiais utilizados nas subempreitadas. No entanto, não é possível aplicar 

tal entendimento ao caso dos autos. 

2. O Tribunal de origem, soberano na análise das circunstâncias fáticas e 

probatórias da causa, concluiu não ser possível descontar da base de cálculo 

do ISSQN o valor correspondente aos materiais utilizados, tendo em vista 

que a recorrente não fez prova de quais tenham sido utilizados, adquiridos 

ou produzidos e empregados na execução da obra. 

3. Rever o entendimento consignado pela Corte local no sentido de que 

não houve comprovação do direito alegado requer revolvimento do 

conjunto fático-probatório, o que é inadmissível na via estreita do 

Recurso Especial, ante o óbice da Súmula 7/STJ: "A pretensão de 

simples reexame de prova não enseja Recurso Especial". 
4. Recurso Especial não conhecido.” 

(REsp 1678847/MS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 21/09/2017, DJe 09/10/2017) (grifou-se). 

 

“TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. IMPOSTO SOBRE SERVIÇO. 

ISS. LANÇAMENTO REALIZADO POR ARBITRAMENTO. ART. 

148 DO CTN. CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 

7/STJ. 1. Cuida-se de inconformismo com acórdão do Tribunal de origem 

que manteve o valor do lançamento informado pelo contribuinte, haja vista 

que a Municipalidade não apresentou nenhum indício de que os valores 

declarados como base de cálculo para o tributo não são confiáveis. 

2. Averiguar a validade do lançamento lastreado em arbitramento 

importa no reexame de provas, o que é vedado na instância especial, nos 

termos da Súmula 7/STJ. Precedentes do STJ: AgRg no REsp 

1.509.100/SC, Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 

21/5/2015; REsp 1.201.723/RJ, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 



 

 

 

 

 

 

ADN 

Nº 70085694339 (Nº CNJ: 0018922-16.2022.8.21.7000) 

2022/Cível 

 

FMC/ATP   7 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

Segunda Turma, DJe 6/10/2010; REsp 1.090.337/SP, Rel. Ministra 

Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 4/6/2009. 

3. Acrescente-se que a apuração do valor da base de cálculo do imposto pode 

ser feita por arbitramento nos termos do artigo 148 do CTN quando for certa 

a ocorrência do fato imponível e a declaração do contribuinte não mereça fé, 

em relação ao valor ou preço de bens, direitos, serviços ou atos jurídicos 

registrados. Nesse caso, a Fazenda Pública fica autorizada a proceder ao 

arbitramento mediante processo administrativo-fiscal regular, assegurados o 

contraditório e a ampla defesa. 

4. Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 

entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar 

a irresignação. Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: 

"Não se conhece do Recurso Especial pela divergência, quando a orientação 

do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida". Cumpre 

ressaltar que a referida orientação é aplicável também aos recursos 

interpostos pela alínea "a" do inciso III do art. 105 da Constituição Federal 

de 1988. Nesse sentido: REsp 1.186.889/DF, Segunda Turma, Relator 

Ministro Castro Meira, DJe de 2/6/2010. 

5. Recurso Especial não conhecido.” 

(REsp 1816701/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 25/06/2019, DJe 01/07/2019) (grifou-se). 

 

“TRIBUTÁRIO. PROCESSO. LANÇAMENTO FISCAL. OMISSÃO DE 

RECEITAS. ARBITRAMENTO. REEXAME DO CONTEXTO 

FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 07/STJ. AUSÊNCIA DE 

INDICAÇÃO CLARA E ESPECÍFICA DO DISPOSITIVO LEGAL 

VIOLADO. SÚMULA 284/STF. TAXA SELIC. ACÓRDÃO RECORRIDO 

CONSONE ENTENDIMENTO SEDIMENTADO NO STJ. SÚMULA 

83/STJ. 

1. Da leitura atenta da impugnação recursal depreende-se que os recorrentes 

pretendem questionar as certidões de dívida ativa e o lançamento fiscal 

efetuado por lastreados exclusivamente em extratos bancários e presunções, 

sem considerar todos os documentos e provas produzidos no processo. Para 

avaliação da procedência da argumentação, seria indispensável incursionar 

no contexto fático-probatório em que decidida a controvérsia, inclusive a 

perícia técnica realizada em juízo, o que esbarra na restrição da Súmula 

07/STJ. O óbice da referida súmula é aplicável, também, ao Recurso 
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Especial interposto com fundamento na alínea "c" do inciso III do artigo 105 

da Constituição da República. 

2. Os recorrentes não indicaram clara e especificamente quais dispositivos de 

lei teriam sido violados pelo acórdão impugnado. 

Incide, in casu, o enunciado 284 da Súmula do STF. A mera menção a 

dispositivos de lei federal, ou mesmo a narrativa acerca da legislação que 

rege o tema em debate, não satisfaz os requisitos formais de admissibilidade 

recursal. Mesmo a propositura do recurso pela via da divergência 

jurisprudencial não dispensa o recorrente de apontar clara e expressamente 

qual dispositivo legal teria sido objeto da divergência jurisprudencial. A 

deficiência na fundamentação obsta o conhecimento do recurso 

fundamentado tanto na alínea "a" quanto na alínea "c" do inciso III do artigo 

105 da CF. 

3. No que toca à taxa SELIC, o Acórdão recorrido está em sintonia com o 

entendimento remansoso do STJ, inclusive firmado em recurso repetitivo 

(REsp 959.338/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 

PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 29/2/2012, DJe 8/3/2012). 

Aplica-se a Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso Especial pela 

divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido 

da decisão recorrida". A referida orientação sumulada é aplicável também 

aos recursos interpostos pela alínea "a" do art. 105, III, da Constituição 

Federal de 1988. Nesse sentido: REsp 1.186.889/DF, Segunda Turma, 

Relator Ministro Castro Meira, DJe de 2.6.2010. 

4. Recurso não conhecido.” 

(REsp 1665189/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 19/09/2017, DJe 09/10/2017) (grifou-se). 

 

4. Matéria constitucional. Sede imprópria 

A alegação de ofensa aos artigos 5º, incisos XIV, XXXIII, XXXV, LV, 

145, §1º, da Constituição da República foi deduzida em sede imprópria, 

porquanto se cuida de matéria que deveria ser veiculada em recurso 
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extraordinário dirigido ao Supremo Tribunal Federal, a quem compete a guarda 

da Constituição da República. 

Nesse sentido, citam-se os seguintes julgados: 

 

“PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. EXAME DE DISPOSITIVO 

CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE. COMPETÊNCIA DO 

STF. ENTIDADE BENEFICENTE DE EDUCAÇÃO E ASSISTÊNCIA 

SOCIAL. IMUNIDADE TRIBUTÁRIA. REQUISITOS. REVISÃO. 

IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 

1. Tendo o recurso sido interposto contra acórdão publicado na vigência do 

CPC/2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma 

nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ. 

2. Nos termos do art. 105, inc. III, da Constituição da República, o 

recurso especial é destinado tão somente à uniformização da 

interpretação do direito federal, não sendo, assim, a via adequada para 

a análise de eventual ofensa a dispositivos constitucionais, cuja 

competência pertence ao Supremo Tribunal Federal. 

3. A revisão do entendimento a que chegou o Tribunal de origem sobre as 

questões envolvendo a suposta violação do art. 14 do CTN demanda o 

reexame dos fatos e provas constantes nos autos, o que é vedado no âmbito 

do recurso especial. Incidência da Súmula 7/STJ. 

4. Agravo interno não provido.” 

(AgInt no AREsp 1911770/RJ, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 06/12/2021, DJe 09/12/2021) (grifou-se). 

 

“PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OFENSA A DISPOSITIVO 

CONSTITUCIONAL. ANÁLISE. INVIABILIDADE. COMPETÊNCIA 

DO STF. AUXÍLIO-ACIDENTE. CERCEAMENTO DE DEFESA NÃO 

CARACTERIZADO. SISTEMA DA PERSUASÃO RACIONAL. 

ACÓRDÃO QUE CONCLUIU PELA INEXISTÊNCIA DE NEXO 
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CAUSAL A JUSTIFICAR A CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. 

ALTERAÇÃO DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 

DECISÃO DA PRESIDÊNCIA MANTIDA AINDA QUE POR OUTROS 

FUNDAMENTOS.  

1. Descabe ao STJ, no âmbito do Recurso Especial, apreciar supostas 

violações de dispositivos constitucionais, sob pena de usurpação da 

competência do Supremo Tribunal Federal.  

2. O STJ tem o entendimento de que compete ao magistrado, como 

destinatário final da prova, avaliar a pertinência das diligências que as partes 

pretendem realizar, segundo as normas processuais, e afastar o pedido de 

produção de provas, se estas forem inúteis ou meramente protelatórias, ou, 

ainda, se já tiver ele firmado sua convicção, nos termos dos arts. 370 e 371 

do CPC/2015 (arts. 130 e 131 do CPC/1973).  

3. Desse modo, os princípios da livre admissibilidade da prova e da 

persuasão racional autorizam o julgador a determinar as provas que repute 

necessárias ao deslinde da controvérsia, e a indeferir aquelas consideradas 

prescindíveis ou meramente protelatórias. Não configura cerceamento de 

defesa o julgamento da causa sem a produção da prova solicitada pela parte, 

quando devidamente demonstradas a instrução do feito e a presença de 

dados suficientes à formação do convencimento. 

4. Assim, o exame da pretensão recursal de reforma do acórdão recorrido, 

quanto à alegação de cerceamento de defesa, exige revolvimento e alteração 

das premissas fático-probatórias estabelecidas pelo Tribunal a quo, o que é 

vedado em Recurso Especial, nos termos do enunciado de Súmula 7 do STJ. 

5. Tendo o Tribunal a quo entendido pela ausência do nexo causal entre a 

doença e o trabalho para a concessão do benefício acidentário, a modificação 

dessa conclusão demanda incursão no acervo fático-probatório, o que é 

vedado pela Súmula 7/STJ. 

6. Consigne-se que a incidência da referida súmula é óbice também para o 

exame da divergência jurisprudencial, o que inviabiliza o conhecimento do 

Recurso Especial pela alínea "c" do permissivo constitucional. 

7. Agravo Interno não provido.” 

(AgInt no AREsp 1818209/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 11/10/2021, DJe 04/11/2021) (grifou-se). 
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5. Dissídio jurisprudencial 

O Superior Tribunal de Justiça já decidiu que “a análise da 

divergência jurisprudencial fica prejudicada quando a tese sustentada já foi afastada no 

exame do Recurso Especial pela alínea 'a' do permissivo constitucional” (AgInt no AREsp 

912.838/BA, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 

02/02/2017, DJe 03/03/2017). 

A esse propósito, citam-se os seguintes precedentes: 

 

 

“TRIBUTÁRIO. PROCESSO CIVIL. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 

1.022 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. 

AUSÊNCIA. SÚMULA 356/STF. ACÓRDÃO RECORRIDO. LIMITES 

DO TÍTULO EXECUTIVO. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-

PROBATÓRIO DOS AUTOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 

DISSÍDIO PRETORIANO. ANÁLISE PREJUDICADA. 

1. Afasta-se a ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC, na medida em que o 

Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe foram 

submetidas e apreciou integralmente a controvérsia posta nos autos, não se 

podendo, ademais, confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte 

com negativa ou ausência de prestação jurisdicional. 

2. A matéria pertinente aos arts. 6º do Decreto-Lei n. 4.657/42 e 173 do CTN 

não foi apreciada pela instância judicante de origem, tampouco foi suscitada 

nos embargos declaratórios opostos para suprir eventual omissão. Portanto, 

ante a falta do necessário prequestionamento, incide o óbice da Súmula 

356/STF. 

3. Vigora no STJ o entendimento de que o prequestionamento da matéria 

pressupõe o efetivo debate pelo Tribunal a quo sobre a tese jurídica 

veiculada nas razões do recurso especial, não sendo suficiente, para tanto, 

que a questão tenha sido suscitada pelas partes nos recursos que aviaram 

perante aquele Sodalício. Precedentes. 
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4. A alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem no tocante aos 

limites do título executivo, tal como colocada a questão nas razões recursais, 

demandaria, necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório 

constante dos autos, providência vedada em recurso especial, conforme o 

óbice previsto na Súmula 7/STJ. 

5. O não conhecimento do apelo raro pelo conduto da alínea a do 

permissivo constitucional inviabiliza, por conseguinte, a análise do 

alegado dissídio pretoriano. 

6. Agravo interno não provido.” 

(AgInt no REsp 1826143/PR, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 

TURMA, julgado em 29/11/2021, DJe 02/12/2021) (grifou-se). 

 

“PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. 

DECISÃO PROFERIDA PELA PRESIDÊNCIA DO STJ. AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-

EXECUTIVIDADE. NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. 

REVISÃO DAS CONCLUSÕES REGIONAIS. IMPOSSIBILIDADE. 

SÚMULA 7/STJ. 

1. Trata-se, na origem, de Agravo de Instrumento, em Execução Fiscal, em 

face de decisão que não conheceu da Exceção de Pré-Executividade, ao 

fundamento de tratar de questão suscetível à análise de prova. 

2. As partes recorrentes, por outro lado, afirmam que a matéria demanda 

apenas o enfrentamento de questões de direito, sem necessidade de dilação 

probatória. 

3. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, por ocasião do 

julgamento do REsp 1.104.900/ES, Rel. Min. Denise Arruda (DJe 

1º.4.2009), sob a sistemática do art. 543-C do CPC/1973, consagrou o 

entendimento de que Exceção de Pré-Executividade somente é cabível nas 

situações em que não se faz necessária dilação probatória ou em que o 

magistrado possa conhecer das questões de ofício. 

4. Na hipótese dos autos, o Tribunal de origem, ao dirimir a controvérsia, 

assim se manifestou: "(...) a agravante não carreou provas pré-constituídas, e 

cabais, do alegado erro escusável ou da boa-fé. Aliás, tais matérias 

dificilmente poderiam ser comprovadas por prova documental, por envolver 

análise de fatos, costumes e interpretações, como corretamente foi observado 

pelo juízo da origem. De fato, os elementos coligidos pela recorrente não 

estão acompanhados de prova pré-constituída idônea da matéria alegada, 
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condição necessária para o acolhimento da exceção. Permanecendo 

controvérsia sobre a questão, não há como solucioná-la na via estreita da 

exceção da pré-executividade, dada a impossibilidade de instrução 

probatória dentro do feito executivo, com observância plena do 

contraditório" (fl. 71, e-STJ). 

5. A reforma do entendimento exarado pelo acórdão recorrido,no tocante à 

necessidade de dilação probatória para o conhecimento da Exceção de Pré-

Executividade, requer reexame do contexto fático-probatório da causa, o que 

é defeso na via especial, ante o óbice da Súmula 7/STJ. Desse modo, não há 

falar em reparo na decisão agravada, motivo pelo qual deve ser mantida a 

decisão proferida pela Presidência do STJ. 

6. Consoante a jurisprudência do STJ, "a análise da divergência 

jurisprudencial fica prejudicada quando a tese sustentada já foi 

afastada no exame do Recurso Especial pela alínea 'a' do permissivo 

constitucional" (AgInt no AREsp 912.838/BA, Rel. Ministro Herman 

Benjamin, Segunda Turma, DJe 3.3.2017). No mesmo sentido: AgInt no 

REsp 1.590.388/MG, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, 

DJe 24.3.2017. 

7. Agravo Interno não provido.” 

(AgInt no AREsp 1844326/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 16/08/2021, DJe 31/08/2021) (grifou-se). 

 

Assim, resta prejudicada a análise do recurso pela divergência 

jurisprudencial. 

 

  Conforme visto, não é de ser admitido o recurso especial, dado 

que esbarra nos óbices supracitados. 

  Ante o exposto, NÃO ADMITO o recurso especial. 
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Intimem-se. 

 

Des. Alberto Delgado Neto, 

1º Vice-Presidente. 

 


